PARECER Nº. 434, DE 2007,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 414, 2006. 

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº.107, de 2006, do senhor Governador, o Projeto de lei nº. 414, de 2006, . autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem - DER a transferir ao Município de Altinópolis, mediante doação, o domínio, e a ceder, gratuitamente, os direitos possessórios que detém sobre faixas de terra com benfeitorias, situadas no trecho de acesso à sede do Município pela SP-351 (Altinópolis - Divisa do Estado de Minas Gerais/Rodovia SP - 22/351), destinadas à utilização como via pública.
A propositura, que tramita em regime de urgência, por força de Requerimento, com número regimental de assinaturas, aprovado pelo E. plenário, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, oportunidade em que não recebeu emendas ou substitutivos. 




      Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação do projeto.

Compete-nos, agora, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Transportes e Comunicação, emitir parecer sobre o projeto, opinando quanto ao mérito da matéria.

DO PROJETO

O projeto de lei que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem - DER a transferir ao Município de Altinópolis, mediante doação, o domínio, e a ceder, gratuitamente, os direitos possessórios que detém sobre faixas de terra com benfeitorias, perfazendo a área total de 43.680m², destinadas à utilização como via pública.

As áreas em questão, situadas no trecho de acesso à sede do Município pela SP-351 (Altinópolis – Divisa do Estado de Minas Ge​rais/Rodovia SP – 022/351) adquiriram características tipicamente urbanas, em decorrência do desenvolvimento da cidade, consoante ressaltou o DER ao manifestar-se favoravelmente à solicitação da Prefeitura.

Quanto ao mérito a medida se revela conveniente ao interesse público, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.
Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei 414,  de 2006.

a) MAURO BRAGATO - Relator Especial

